
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ

PETIÇÃO DE EXECUÇÃO FISCAL

PROCURADORIA FISCAL

NN. 2022.01.003294 

Praça IV Centenário, Nº 1, Paço Municipal, Centro - CEP 90150-80, SANTO ANDRE-SP - Fone: (11) 4433-0620

EXMO. SR.DR. JUIZ DE DIREITO DO OFÍCIO DAS EXECUÇÕES FISCAIS MUNICIPAIS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANDRÉ, POR SEU PROCURADOR ABAIXO ASSINADO, VEM, COM FUNDAMENTO NA LEI Nº 
6.830 DE 22/09/80, PROPOR, A PRESENTE EXECUÇÃO FISCAL CONSTA O DEVEDOR CONSTANTE DAS CERTIDÕES DE DÍVIDA 
ATIVA ANEXAS.

DEVEDOR(A) JEANETE DAS GRAÇAS ROCHA DOS SANTOS 

ENDEREÇO: RUA ALZIRA, 215 

CIDADE: SANTO ANDRE EST. SP CEP:
09030-200

INSCR. EST. OU R.G.: C.N.P.J. OU C.P.F.: 167.807.678-32

Dados dos Corresponsáveis na PI << Nenhuma informação disponível >>

TRIBUTO EXERCÍCIO IDENTIF. CADASTRAL
(C.F., C.M.C.,R.G.,...)

QTD. PARCELAS EM 
DÍVIDA

VALOR DA DÍVIDA

IMPOSTO PREDIAL TERRITORIAL URBANO - 
RESIDENCIAL

2021 09.016.010 10 6.410,32

TOTAL LANÇAMENTO EM F.M.P.: 1.349,40 VALOR TOTAL DA DÍVIDA: R$ 6.410,32

VALOR DE ALÇADA:

     ASSIM, REQUER SE DIGNE V. EXCIA. DETERMINAR A CITAÇÃO DO(S) DEVEDOR(ES), PARA PAGAR(EM), NO PRAZO DE 5(CINCO) DIAS, 
A QUANTIA EM DÉBITO, ACRESCIDA DOS ENCARGOS LEGAIS, ESPECIFICADOS NA(S) CERTIDÃO(ÕES) DE DÍVIDA, INCLUSIVE JUROS DE 
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA, BEM COMO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (CALCULADOS SOBRE O DÉBITO ATUALIZADO), CUSTAS E 
DESPESAS JUDICIAIS, OU GARANTIR A EXECUÇÃO, NA FORMA DO ART. 9º DA LEI Nº 6.830 DE 22/09/1980, SOB PENA DE EXPIRADO O 
PRAZO, SEREM PENHORADOS E AVALIADOS TANTOS BENS QUANTOS BASTEM À INTEGRAL SATISFAÇÃO DO DÉBITO, DE 
CONFORMIDADE COM OS ART. 11, 12, 13 E 14 DA LEI 6.830/80, INTIMANDO-SE O(S) DEVEDOR(ES) PARA, QUERENDO, OPOR EMBARGOS 
NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS.
   REQUER, OUTROSIM, NÃO ENCONTRADO(S) O(S) DEVEDOR(ES), SEJAM ARRESTADOS BENS SUFICIENTES À GARANTIA DA 
EXECUÇÃO, COM FULCRO NO ART. 7º, III E IV DA LEI Nº 6.830/80, PROCEDENDO-SE NA FORMA DO ART. 830°, PARÁGRAFOS 1º, 2º E 3º 
DO ESTATUTO PROCESSO CIVIL.
     TERMOS EM QUE. REQUERENDO, AINDA, AUTORIZAÇÃO PARA QUE AS DILIGÊNCIAS SEJAM REALIZADAS, SE NECESSÁRIO, NA 
FORMA DO ART. 212º, PARÁGRAFO 2º DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E DANDO À CAUSA O VALOR DA DÍVIDA, ACRESCIDA DOS 
ENCARGOS LEGAIS.
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